
P O L Í T I C A S  D E  S A Ú D E  
E S C O L A R   

S A M A N T H A  C A E S A R  D E  A N D R A D E



Como nossas crianças estão se 
alimentando? 

 
De que essas crianças têm fome?



   A Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição, 1999,  por meio de um conjunto de 

políticas públicas propõe respeitar, proteger, 

promover e prover os direitos humanos à 

saúde e à alimentação.  Referência para os 

novos desafios a serem enfrentados no 

campo da alimentação e nutrição no 

Sistema Único de Saúde (SUS).

Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – 2006 
Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) – 2011



Potencializar ações de 

promoção da 

alimentação saudável e 

de apoio ao aleitamento 

materno, numa linha de 

cuidado integral à Saúde 

da Criança. 



Instrumento para apoiar e incentivar práticas 

alimentares saudáveis 

no âmbito individual e coletivo, bem como para subsidiar 

políticas, 

programas e ações que visem a incentivar, apoiar, 

proteger e promover 

a saúde e a segurança alimentar e nutricional da 

população. 



Ações 
complementares 
para prevenção 
e controle de 

carências 
nutricionais na 

infância

- Programa nacional de suplementação de 

ferro (suplementação preventiva de todas as 

crianças de 6 a 24 meses com sulfato ferroso)

- Estratégia de fortificação da alimentação 

infantil com micronutrientes em pó - 

NutriSUS (adição direta na 

alimentação das crianças de 6 a 48 meses de 

idade / PSE)

- Programa Nacional de Suplementação de 

Vitamina A (mega dose - 6 a 59 meses de idade)





PNAE 
 

 Objetivo: contribuir para o crescimento e 
o desenvolvimento do aluno, melhorando 
o rendimento escolar e promovendo a 
formação de hábitos saudáveis dos 
alunos, por meio de ações de educação 
alimentar e nutricional e da oferta de 
refeições que cubram as suas 
necessidades nutricionais durante o 
período em que permanecem na escola.

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR



Devem ser oferecidas, pelo menos, 3 porções de frutas e hortaliças 

por semana.

É proibido servir bebidas com baixo teor nutricional como 

refrigerantes, refrescos artificiais e outras bebidas similares.  

A oferta de doces e/ou preparações doces fica limitada a duas 

porções por semana. 

Além disso, a alimentação escolar deve suprir: 

no mínimo 20% das necessidades nutricionais diárias dos alunos 

matriculados em período parcial; quando oferecida uma refeição; e 

30% quando oferecidas duas ou mais refeições. 

no mínimo 30% das necessidades nutricionais diárias dos alunos 

matriculados em escolas localizadas em comunidades indígenas ou 

quilombolas quando oferecida uma refeição e 70% quando em 

período integral. 



Realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional dos escolares. 

Planejamento de cardápio,  de acordo com a faixa etária, tempo que o aluno 

permanece na escola, safra, recurso disponível...  

Elaboração das fichas técnicas para que as merendeiras elaborem as refeições de 

forma padronizada. 

Compra dos alimentos a partir do cardápio estabelecido, programação e aquisição 

de quantidades de produtos a serem enviados à unidade escolar, assim como a 

licitação dos produtos e da compra direta da agricultura familiar. 

Elaboração e implementação do Manual de Boas Práticas. 

Supervisão do processo, fiscalizando o cumprimento adequado dos cardápios, 

além do preparo e manutenção da segurança higiênica e sanitária, elaboração e 

distribuição da alimentação escolar. 

Realização de treinamento periódicos para as merendeiras. 

Elaboração de atividades sobre alimentação, saúde e nutrição para os alunos a 

fim de estimular o consumo de uma alimentação adequada e evitar o desperdício. 

 

Nutricionista atuante na alimentação escolar segundo a Resolução n°465: 





-    Proibição  do comércio dos seguintes itens: bebidas alcoólicas; 

balas, pirulitos e gomas de mascar; refrigerantes; sucos artificiais; 

salgadinhos industrializados; salgados fritos e pipocas 

industrializadas; 

-      Oferta de duas opções de frutas sazonais diariamente; 

-   Presença obrigatória de mural ou material de comunicação visual 

para divulgação de informações relacionadas  à alimentação e 

nutrição; 

-   Proibição de exposições de cartazes publicitários que estimulem  a 

aquisição  e o consumo de balas, gomas de mascar, salgadinhos e 

refrigerantes. 

Experiências de regulamentação da comercialização de alimentos em 

cantinas escolares em Estados e Municípios brasileiros









"É essencial que as 

práticas em educação 

e saúde considerem os 

diversos contextos 

com o objetivo de 

realizar construções 

compartilhadas de 

saberes sustentados 

pelas histórias 

individuais e 

coletivas, com papéis 

sociais distintos."





220 crianças de 3 a 6 anos - 7h às 15h 

50 crianças de 2 a 4 anos - 7h às 16h30





















- Promoção de saúde 

 

- Oferecer informações sobre 

cuidados na infância  

 

-  Troca de informações, dúvidas e 

experiências entre as próprias 

famílias 

 

- Espaço de acolhimento e ludicidade 

às crianças 

 

- Identificação de casos de risco e/ou 

condições de vulnerabilidade 

 

- Formação permanente para 

aprimorandos, residentes, 

estagiários e funcionários do Centro 

de Saúde  





“Conhecer é tarefa de sujeitos, não de objetos. E é como sujeito e somente 

enquanto sujeito, que o homem pode realmente conhecer.” 

Paulo Freire 

crnutri@fsp.usp.br 
Blog: www.fsp.usp.br/crnutri


